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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PLANO DE 
ASSISTÊNCIA BÁSICA  À  SAÚDE DO SERVIDOR. NECESSIDADE 
DE COBERTURA TOTAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de declaração de inexistência de débito 
decorrente de financiamento para a cobertura de tratamento de câncer de 
tireoide. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente, determinando o direito integral aos serviços médico e 
hospitalares. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o conceito de 
tratado ou lei federal, inserto na alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de tribunais. Assim, inadmissível o recurso 
especial manejado em desfavor de eventual violação da Súmula 
n. 608/STJ. Neste sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.311.559/RS, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 3/11/2023; AgInt no AREsp n. 2.325.850/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
18/8/2023.

III - Sobre a alegada violação dos arts. 10, § 3º, e 16, VIII, da Lei 
n. 9.656/1998 e art. 3º, § 2º, da Lei n. 8.078/1990, verifica-se que, no 
acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem 
foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o 
recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 
Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando, do acórdão 

Documento eletrônico VDA44101200 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 22/10/2024 14:24:19
Código de Controle do Documento: 1a3f0171-6864-4f3a-acda-eb19b64597d5



recorrido, análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no 
recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de 
embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 
provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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recorrido, análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no 
recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de 
embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 
provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDORA PÚBLICA INSCRITA 
NO PLANO DE ASSISTÊNCIA BÁSICA A SAÚDE DO SERVIDOR — PABSS. 
PRESCRIÇÃO MÉDICA DEMONSTRANDO A NECESSIDADE DE TRATAMENTO 
DE RADIOTERAPIA E DE QUIMIOTERAPIA. NEGATIVA DE COBERTURA. 
FINANCIAMENTO PARA CUSTEIO DO TRATAMENTO ATRAVÉS DE DESCONTO 
EM FOLHA. NECESSIDADE DE COBERTURA TOTAL, SEM FINANCIAMENTO 
DOS PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. DESCONTO EM FOLHA 
INDEVIDO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. À UNANIMIDADE.

1. A saúde é um direito fundamental cabendo ao Estado, diretamente ou mediante 
terceiros, o dever de prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

2. Tratando-se de plano de assistência à saúde de adesão facultativa, tal circunstância 
equipara o PABSS do IPAMB aos planos de saúde privados.

3. A jurisprudência deste Egrégio Tribunal é pacífica quanto à necessidade de 
cobertura total face a gravidade e urgência/emergência do estado de saúde do paciente. 
Obrigatoriedade de cobertura de atendimento de urgência e emergência. Inteligência da 
alínea d do inciso I do art.18 do Decreto Municipal n° 37.522/00. Aplicação do art.35-C Lei 
n° 9.656/1998, que estabelece a obrigatoriedade de cobertura de atendimento de urgência e 
de emergência às entidades de autogestão.

4. Recurso de apelação conhecido e improvido. Remessa necessária pela manutenção 
da sentença.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 [...] 
Não se pode concordar com tal entendimento, uma vez que a decisão está baseada em 

premissa equivocada.
Isso porque, no agravo em recurso especial restou demonstrado que não subsiste o 

óbice das Súmulas 282 e 356 do STF, ao contrário do entendimento da decisão ora 

Documento eletrônico VDA43705071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/10/2024 16:51:15
Código de Controle do Documento: 96726e5e-7895-4bfb-a923-aaea150a1152



agravada.
Isso porque, o Tribunal de Justiça conferiu, a orientação jurisprudencial encartada em 

Súmula – sem rigor legal, portanto, tratamento normativo que engessa e, ao mesmo tempo, 
desconsidera a evolução da compreensão do Poder Judiciário sobre o tema, acolhendo pleito 
manifestamente improcedente – sendo certo que, superado o entendimento contido em um 
dado verbete, não se pode pretender pela sua aplicação as situações litigiosas não alcançadas 
pela coisa julgada, vez que, indubitavelmente, a superação de uma súmula de Tribunal 
significa um novo entendimento a ser aplicado nas situações por ele abarcadas, daí porque 
continuar a aplica-lo, sem que o Próprio Tribunal tenha modulado os efeitos quando do 
cancelamento da súmula, revela-se insistir em entendimento antiquado das normas legais.

[...]
Inaplicável, portanto, a Súmula 284 do STF ao presente caso, dada a perfeita 

compreensão da controvérsia, pois o financiamento imposto ao autor se deu em razão de 
cumprimento do que fora estatuído na legislação municipal de regência, razão pela qual o 
réu agiu em estrito cumprimento do dever legal, sobretudo porque os atos da administração 
pública são regidos pelo princípio da legalidade.

Resta demonstrado, portanto, que o recurso especial não pode deixar de ser conhecido 
com base nas Súmulas 282 e 356 do STF, pelo que deve ser provido o presente agravo, por 
violação DOS ARTIGOS 10, § 3º; 16, VIII, DA LEI Nº 9.656/1998; ARTIGO 3º, § 2º, DA 
LEI 8.078/90.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o conceito de tratado ou lei 

federal, inserto na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, deve ser 

considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de tribunais.

Assim, inadmissível o recurso especial manejado em desfavor de eventual 

violação da Súmula n. 608/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA A ENUNCIADO DE 
SÚMULA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518 DO STJ. REEXAME DE FATOS E 
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PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
APRECIAÇÃO PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que é alegada a ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de forma genérica, sem a indicação específica 
dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, o que inviabiliza a 
compreensão da controvérsia. Incide no caso em questão, assim, o óbice previsto na Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. Compete ao Superior Tribunal de Justiça velar pela aplicação uniforme da 
legislação infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que sustente ofensa a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal (art. 102, III, da CF).

3. Em relação à alegada violação das Súmulas 106 e 240 do STJ, do recurso especial 
não se pode conhecer porque não é a via recursal adequada para o exame de ofensa a 
enunciados de súmula por não se enquadrarem no conceito de tratado ou lei federal de que 
trata o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal.

4. O acórdão recorrido entendeu ter ocorrido prescrição, tendo em vista que o pedido 
de inclusão dos honorários advocatícios no precatório havia se dado apenas em 13/9/2013, 
não obstante já tivesse ciência do retorno dos autos à origem em 2007. Assim, rever tal 
conclusão, na forma pretendida pela parte recorrente, bem como a análise a respeito de 
suposto erro cartorial, demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

5. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos 
à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal 
pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao 
mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.311.559/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. 
PROCESSUAL CIVIL. EXAME DE VIOLAÇÃO DE SÚMULA EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ALIMENTOS. REVISIONAL. RETROAÇÃO À 
DATA DA CITAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência reconsiderada.

2. Não é possível a abertura da instância especial por suposta violação a súmulas, por 
não se enquadrarem no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal.

3. "Os efeitos da sentença proferida em ação de revisão de alimentos - seja em caso de 
redução, majoração ou exoneração - retroagem à data da citação (Lei 5.478/68, art. 13, § 2º), 
ressalvada a irrepetibilidade dos valores adimplidos e a impossibilidade de compensação do 
excesso pago com prestações vincendas" (EREsp 1.181.119/RJ, Relatora p/ acórdão Min. 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em 27/11/2013, DJe de 20/6/2014).

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em nova decisão, 
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.325.850/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 

Sobre a alegada violação dos arts. 10, § 3º, e 16, VIII, da Lei n. 9.656/1998 e 

art. 3º, § 2º, da Lei n. 8.078/1990, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado 

o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal 

fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 
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Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 

Não constando, do acórdão recorrido, análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DO MUNICIPIO DE 
BELEM

PROCURADOR: EDUARDO AUGUSTO DA COSTA BRITO - PA012426
RECORRIDO : MARIA HELENA CORREA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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